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CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

Em virtude das alterações constantes da cláusula anterior, fica 
acrescida ao valor contratual a importância de R$ 290.814,00, 
passando o valor de R$ 1.129.842,07 a ser o total da Ata de Re-
gistro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO

Esse Termo será publicado na Imprensa Oficial do Município de 
Itapeva, nos termos do parágrafo único do artigo 61, da Lei Fede-
ral nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais não ci-
tadas no presente aditamento.

E por estarem de acordo com os termos desta rescisão assinam o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de setembro de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

Contratante

JOSÉ APARECIDO SALVADOR
Representante Legal

Detentor

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO SME N° 009, DE 1º DE OUTUBRO DE 2015

DISPÕE sobre a Evolução Funcional pela via 
não acadêmica, dos integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITAPEVA, Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 7.333, de 27 de abril 
de 2012;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas com-
plementares e procedimentos que viabilizem a Evolução Funcio-
nal pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magis-
tério Municipal, resolve:

Art. 1° O processo de Evolução Funcional pela via não acadêmi-
ca, dos integrantes do Quadro do Magistério far-se-á na conformi-
dade da pontuação estabelecida para cada um dos componentes 
dos fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Especialização 
Profissional e Produção Profissional, definidos nesta Resolução.

Art. 2° A pontuação dos componentes correspondentes aos Fato-
res de Atualização, Aperfeiçoamento e Especialização Profissio-
nal e Produção Profissional, bem como a validade dos respectivos 
títulos descritos nos Quadros I, II e III constantes no Anexo I são 
partes integrantes desta Resolução.

§ 1° - A pontuação dos componentes do Fator Atualização e do 
componente extensão universitária/cultural, do Fator Aperfeiçoa-
mento e Especialização Profissional, definida nos Quadros I e II, 
será calculada com base na carga horária indicada no certificado 
do curso realizado pelo profissional.

§ 2° - Somente serão considerados para fins de pontuação, os 
cursos do Fator Atualização (componente extensão universitária/
cultural) e do Fator Aperfeiçoamento e Especialização Profissio-
nal, desde que sejam no campo de atuação e quando esses forem 
autorizados e homologados nos termos da legislação que rege a 
matéria.

§ 3° - Os créditos de cursos de pós-graduação e especialização, 
previstos no Fator Aperfeiçoamento e Especialização Profissional, 
só poderão ser utilizados uma única vez, observando-se que os 
créditos computados não poderão ser reconsiderados quando da 
apresentação do documento correspondente à titulação obtida.

§ 4° - Os cursos com menos de 180 (cento e oitenta) horas te-
rão sua validade, a partir do ingresso no cargo, do integrante do 
Quadro do Magistério Municipal e no período do interstício de sua 
evolução pela via não acadêmica.

§ 5° - A partir da 2ª (segunda) evolução funcional só terão validade 
os cursos, com menos de 180 (cento e oitenta) horas, realizados 
durante o seu interstício.

Art. 3° Para fins de evolução funcional, os cursos com menos de 
180 (cento e oitenta) horas deverão ser homologados pela Secre-
taria Municipal de Educação, através de seus órgãos competentes 
ou instituições reconhecidas oficialmente, mediante parecerias e/
ou convênios.

Art. 4° Os cursos promovidos pela Secretaria Municipal da Edu-
cação, em horário de trabalho do profissional serão considerados, 
para fins de pontuação, quando autorizados pelo Secretário Mu-
nicipal da Educação.

Art. 5° Para efeito de concessão do benefício, caberá:

§ 1º – Ao interessado: formular requerimento de concessão do 
benefício, juntar a documentação que comprove o preenchimento 
dos requisitos e entregá-los ao superior imediato;

§ 2º - Ao Diretor da Unidade Escolar: protocolar, instruir/conferir 
e encaminhar o pedido à Secretaria Municipal da Educação ao 
Departamento de Recursos Humanos do 1º ao 5º dia útil de cada 
mês.

§ 3º - Ao Departamento de Recursos Humanos: a conferência da 
documentação no ato da entrega, o seu andamento para fins do 
benefício e o encaminhamento ao Prefeito para aprovação.

§ 4º – Ao Secretário Municipal da Educação constituir uma Comis-
são Técnica formada por 3 (três) servidores da Secretaria Munici-
pal da Educação, com as seguintes atribuições:

I-	  Subsidiar a análise dos pedidos;

II-	 Expedir orientações;

III- Decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas para 
concessão do benefício.

Parágrafo Único - Os efeitos da Evolução Funcional pela via não 
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acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério terão vigên-
cia a partir da data em que toda a documentação estiver correta e 
ratificada pela Comissão Técnica, a qual se reunirá uma vez por 
mês, com exceção dos períodos de recesso e férias escolares.

Art. 6° Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, sendo revogadas as disposições em contrário, especialmen-
te a Resolução SME nº 008 de 15 de setembro de 2015.

Itapeva, 1º de outubro de 2015.

Geni Cardoso Muzel Santos
Secretário Municipal de Educação

ANEXO I - RESOLUÇÃO SME N° 009 , DE 1º DE OUTUBRO 
DE 2015

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E NEGÓCIOS JURÍDICOS

ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA

DECRETO N.º 8.935, DE 20 DE AGOSTO DE 2015
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal 
n.º 3.775, de 23 de dezembro de 2014.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7º, inciso IV, da 
Lei Municipal n.º 3.775, de 23 de dezembro de 2014;
CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Munici-
pal de Coordenação e Planejamento, através do Ofício SEPLAN 
n.º 376/2015;


